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PORTARIA Nº 409, DE 23 DE SETEMBRO DE 2016

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  por  intermédio
da  Procuradora  da  República  que  esta  subscreve,  no  exercício  de  suas
atribuições constitucionais e legais, e

CONSIDERANDO  que  foi  instaurado,  nesta
Procuradoria  da  República,  o  Procedimento  Preparatório  nº
1.34.001.003791/2015-71 para apuração de danos provocados pelo tabaco aos
consumidores e aos cofres públicos;

CONSIDERANDO  que  as  diligências  até  então
realizadas não esgotam a necessidade de aprofundar a investigação;

CONSIDERANDO que  o  Ministério  Público  é  uma
instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (art. 127, caput, da Constituição Federal e art. 1o da Lei
Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993 – Lei Orgânica do Ministério Público
da União);

CONSIDERANDO que o inquérito civil é procedimento
investigatório, instaurado e presidido pelo Ministério Público, destinado a apurar a
ocorrência de fatos que digam respeito ou acarretem danos efetivos ou potenciais
a  interesses  que  lhe  incumba  defender,  servindo  como  preparação  para  o
exercício  das  atribuições  inerentes  às  suas  funções  institucionais  (art.  1º  da
Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério
Público, c.c. art. 1o da Resolução nº 87, de 3 de agosto de 2006, do Conselho
Superior do Ministério Público Federal);



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO

RESOLVE instaurar  INQUÉRITO CIVIL para apurar a
hipótese, determinando, para tanto:

1. Autuem-se  a  Portaria  e  o  Procedimento
Administrativo  Preparatório  nº  1.34.001.003791/2015-71 (art.  5o,  inciso  III,  da
Resolução nº 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal).

2. Registre-se  e  zele-se  pelas  respectivas  normas
(Rotina  de  Serviços  nº  01,  de  03  de  outubro  de  2006,  da  Divisão  de  Tutela
Coletiva).

3. Controle-se o respectivo prazo (art. 9º da Resolução
nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, c.c. art. 15 da Resolução
nº 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal).

4.  Comunique-se a instauração deste inquérito civil  à
Procuradoria  Federal  dos  Direitos  do  Cidadão  do  Ministério  Público  Federal,
inclusive para a publicação, no Diário Oficial, da portaria de instauração (art. 7º, §
2º, incisos I e II, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público, c.c. arts. 6º e 16, § 1º, inciso I, da Resolução nº 87/2006 do Conselho
Superior do Ministério Público Federal).

5. Designo  o(s)  Assessor(es),  o(s)  Analista(s)  e  o(s)
Técnico(s) vinculado(s) ao gabinete para secretariarem o inquérito civil (arts. 4º,
inciso V, e 6º, § 1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público).

6. No  mais,  aguarde-se  resposta  ao  ofício  nº
14.298/2016 (fls. 748) e junte-se as três reportagens selecionadas em pesquisas
realizadas sobre os gastos públicos e o uso do tabaco.

São Paulo, 23 de setembro de 2016.

Roberto Antonio Dassie Diana
Procurador da República
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